PARECER nº  3123, de 2005,
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 573, de 2004.
De autoria do Deputado Pedro Tobias o Projeto de lei nº 573, de 2004, dispõe sobre a gratuidade dos serviços de estacionamento nos Shoppings Centers e Hipermercados.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 133ªa 137ª Sessões Ordinárias, de 13 a 17 de setembro de 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.04.

Nos termos regimentais, requereu-se a juntada do Projeto de lei nº 35, de 2005, à presente iniciativa, de autoria do próprio Deputado Pedro Tobias, por tratar-se de matéria correlata.   

Por semelhante motivo, a Presidência da Casa determinou a juntada do Projeto de lei nº 41, de 2005, de autoria do Deputado Rogério Nogueira.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida, em caráter de urgência, fls. 17, à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto em evidência, fls. 18/21. 

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Economia e Planejamento, a fim de ser apreciada no tocante à sua competência, nos termos do artigo 31 § 2º do regimento interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria. 

Considerando a ordem preferencial da distribuição dos Projetos de lei correlatos, passaremos a analisar o Projeto de lei nº 573, de 2004, isoladamente, louvando, entretanto, as demais iniciativas, que vieram robustecer o teor da iniciativa em exame.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa, como já dissemos, pretende estabelecer a gratuidade dos serviços de estacionamento nos Centros Comerciais (Shoppings Centers  Hipermercados), cujo benefício só poderá ser exercido por consumidor que apresentar as notas fiscais relativas às compras efetuadas, artigo 1º §§1º e 2º, e por período limitado.

Ao nosso ver, a presente iniciativa, na hipótese de converter-se em lei, atenderá a uma das inúmeras reivindicações da atividade de consumo, que está a exigir maior respeito e atenção ao seu principal agente: o consumidor.

Revela-se oportuno esclarecer que a dinamização do comércio, sobretudo nos dias atuais, embala-se, entre outras coisas, na necessidade de refletir um sentimento de zelo para com o poder de compra dos seus usuários.

Com efeito, a gratuidade do estacionamento por determinado período,  essência da propositura em exame,  se, por um lado,  não onerará significativamente o comerciante, por outro, evitará abusos e excessos atualmente praticados.

De outra parte, não podemos nos esquecer que toda e qualquer iniciativa que venha desonerar o consumidor, torna-se mola impulsionadora de compra e, por conseqüência, propulsora da arrecadação de impostos, mormente nos termos propostos no bojo do presente projeto, de vez que o benefício da gratuidade estará condicionada a apresentação das respectivas notas fiscais das mercadorias adquiridas.     

Em resumo a gratuidade do estacionamento de veículos nos centros comerciais para o consumidor que efetuar nestes estabelecimentos compras de valor não inferior àquele cobrado pelo serviço, representará um avanço nas relações de consumo em nosso Estado.    

Nesse diapasão, posicionamo-nos favoráveis ao Projeto de lei nº 573, de 2004. 

 É o nosso parecer.

a) Vaz de Lima - Relator Especial 
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